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PARECER Nº 1356, DE 2021

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 84, DE 2021
O Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2021, foi apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, após análise das contas anuais prestadas pelo Senhor Governador do Estado, referente ao exercício de 2020, nos termos do disposto no artigo 20, inciso VI, combinado com o artigo 47, inciso IX, ambos da Constituição do Estado de São Paulo.
Em atendimento às disposições constitucionais e legais aplicáveis à matéria, bem como ao artigo 236 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, o Senhor Governador remeteu a esta Casa de Leis, de forma tempestiva e, concomitantemente, ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado - TCE/SP, o Balanço Geral do Estado referente ao exercício de 2020, elaborado em consonância com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964.
Os demonstrativos apresentados retratam a execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a posição patrimonial e financeira e o desempenho financeiro dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, assim como do Ministério Público, da Defensoria Pública, das Autarquias, inclusive das Universidades, das Fundações e das Empresas ou Sociedades de Economia Mista Dependentes.
Os autos do Processo TC-005866.989.20-5 foram encaminhados a esta Casa pela Excelentíssima Senhora Presidente do Tribunal de Contas do Estado, e versam sobre a prestação de contas supracitada, que tem como responsável o Excelentíssimo Governador do Estado, Senhor João Dória, tendo a Egrégia Corte de Contas realizado a devida análise e emitido seu parecer favorável à aprovação das contas, relativas ao exercício de 2020, com ressalvas, determinações e recomendações.
A Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, por sua vez, procedeu à devida análise do Balanço Geral do Estado e do parecer prévio do TCE-SP, nos autos do Processo RGL nº 3592, de 2021, decidindo pela apresentação do Projeto de Decreto Legislativo sob análise, que considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2020.
Diante disso, passamos a opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 236, § 5º combinado com o artigo 31, § 15, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Inicialmente, conforme bem salientou o parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, em razão da pandemia de COVID-19, o Governo Estadual teve que administrar inúmeras dificuldades e situações emergenciais, principalmente para garantir o atendimento ao grande número de pacientes acometidos pelo novo coronavírus, não somente residentes no Estado de São Paulo, mas também oriundos de outros Estados, visto que houve uma sobrecarga dos sistemas de saúde públicos e privados de todo o Brasil.
É de se destacar que, conforme informações contidas no Balanço Geral apresentado, a arrecadação das receitas alcançou, em 2020, o volume de R$ 266.182.355 bilhões, consideradas as intraorçamentárias, e de R$ 229.490.779 bilhões, desconsideradas as intraorçamentárias, enquanto que as despesas realizadas alcançaram o montante de R$ 258.458.104 bilhões, considerando as intraorçamentárias, e de 221.766.528 bilhões, desconsiderando as intraorçamentárias, o que resultou em um superávit na ordem de R$ 7.724.250 bilhões.
Merece destaque, também, o Resultado Primário obtido no exercício, de aproximadamente R$ 20 bilhões, comparando-se as receitas primárias totais de R$ 227,2 bilhões, e as despesas primárias totais de R$ 207,3 bilhões, resultado que é bastante superior à meta estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 17.118/2019), de R$ 4,7 bilhões.
Analisando as contas anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, à luz do balanço geral, do parecer prévio do TCE-SP e do parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, não verificamos qualquer prejuízo ao erário, nem o descumprimento de preceitos constitucionais e legais, o que nos leva a concluir pela regularidade das contas em análise, demonstrando que a gestão pública se mostrou eficiente e focada no equilíbrio das contas públicas, mesmo em um ano severamente impactado pela pandemia da COVID-19.
Ademais, seguindo o entendimento da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nossa análise é no sentido de que as determinações e recomendações apresentadas no parecer prévio do Tribunal de Contas merecem total atenção por parte do Poder Executivo, que deverá envidar esforços para acatá-las, bem como por parte deste Poder Legislativo que, por meio desta Comissão de Fiscalização e Controle, deverá seguir acompanhando e fiscalizando os atos da administração direta e indireta do Estado, nos termos do § 15 do artigo 31 do Regimento Interno.
Ante todo o exposto, ratificamos a deliberação da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, opinando favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2021.
a) Carla Morando – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA CARLA MORANDO, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 8/12/2021.

a) Dep. Rodrigo Moraes – Presidente

Agente Federal Danilo Balas 
Contrário ao voto do relator

Dr. Jorge do Carmo 
Contrário ao voto do relator

Barros Munhoz 
Favorável ao voto do relator

Carla Morando 
Favorável ao voto do relator

Rodrigo Moraes 
Favorável ao voto do relator

Rafa Zimbaldi 
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura 
Favorável ao voto do relator

Ricardo Mellão 
Favorável ao voto do relator

Professor Walter Vicioni 
Favorável ao voto do relator

Edson Giriboni 
Favorável ao voto do relator
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